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SABER DIREITO – FORMULÁRIO

	TÍTULO DO CURSO

	 Recursos: Doutrina e Jurisprudência - Teoria Geral
Aula 01: Conceito, Meios de Impugnação e Princípios
Aula 02: Princípios, Atos Recorríveis e Classificação  

Aula 03: Juízo e Requisitos Admissibilidade

Aula 04: Requisitos De Admissibilidade Extrínsecos

Aula 05: Efeitos dos Recursos



	PROFESSOR

	ALEXANDRE ÁVALO


	QUALIFICAÇÃO

	Professor de Direito Processual Civil e de Direito Constitucional (graduação e pós-graduação). Pós-graduado em Direito Processual Civil (INPG/UCDB). Pós-graduando em Direito Constitucional (Puc-Rio). Assessor Jurídico no TJMS. Co-autor dos Livros: “Manual de Direito Processual Civil” (Ed.Saraiva), “O Novo Direito Eleitoral Brasileiro“(Ed.Fórum), “Estudos de Direito Público”(Ed.Contemplar) e “Estudos Sobre as Últimas Reformas do Código de Processo Civil”(Iej). Autor de diversos artigos publicados em revistas e sites especializados. Membro Fundador do Instituto Jurídico Direito em Discussão - IJDD.

	
	

	
	 

	AULA 01

	TÍTULO

	CONCEITO, MEIOS DE IMPUGNAÇÃO E PRINCÍPIOS

	  
	

	ROTEIRO DE ESTUDO

	 

-Conceito, objetivos e noções gerais (error in procedendo - error in judicando). 
Decomposição do Conceito de B. Moreira. (Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2009, vol. V, p. 233) 

- Correlação entre a causa pedir e o pedido recursal

- Meios de impugnação das decisões judiciais
​
Princípios: 

-Duplo grau de jurisdição – 
-decisões não sujeitas: art. 34 da LEF, Competência originária do STF, deserção - art. 519, Parágrafo único, do CPC. 
-Garantia: Pacto de San José da Costa Rica, art.8º, 2, h.
-Princípio da taxatividade/tipicidade – 
- As partes não podem criar recursos – somente por lei.

- Competência privativa da União - art. 22, I, CF. 
- Espécies previstas no CPC – (art. 496)
-Princípio da singularidade/unicidade/unirrecorribilidade: Regra, Exceções
“incabível o recurso que pretende rediscutir questões já decididas, em face da preclusão consumativa e do Princípio da Unirrecorribilidade das decisões judiciais” (STJ – EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 938784 / GO – Rel. Min. Massami Uyeda – Terceira Turma – J. 26.08.2008 – In DJe de 26.09.2008)

	RESUMO FINAL

	- Conceito, objetivos e noções gerais (error in procedendo - error in judicando)

- Necessária correlação entre a causa pedir e o pedido recursal 
- recursos e os demais meios de impugnação das decisões judiciais
- O duplo grau de jurisdição: Objetivo, princípio X garantia, exceções.
- Princípio da taxatividade/tipicidade 
- Princípio da singularidade/unicidade/unirrecorribilidade: Regra , Exceções e Jurisprudência

	AULA 02

	TÍTULO

	PRINCÍPIOS, ATOS RECORRÍVEIS E CLASSIFICAÇÃO  

	
	

	ROTEIRO DE ESTUDO

	Princípio da fungibilidade: Fundamento: Instrumentalidade das Formas + economia processual, 

Requisitos: dúvida objetiva, inexistência de erro grosseiro e observância do prazo do recurso adequado. (STJ; AgRg-AREsp 133.720; Proc. 2012/0008953-4; SP; Quarta Turma; Rel. Min. Marco Buzzi; Julg. 12/06/2012; DJE 18/06/2012).
Embargos de Declaração X A.Interno “STJ. 1ª Turma. EDcl no AREsp 102413 / SP – 07/08/2012)  (EDcl nos EREsp 1.175.699/RS, Corte Especial, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6/2/12).

Súmula n. 272 STF

Princípio da Proibição da Reformatio in Pejus: Limites- mínimo e máximo, Exceção: 
Inaplicabilidade nas Questões de Ordem Pública.

STJ: “2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que não configura reformatio in pejus ou decisão extra petita, se o tribunal a quo, analisando questão de ordem pública, vem a decretar a extinção do processo de execução pelo reconhecimento da falta de interesse processual, a despeito da ausência de recurso da parte adversa.” (EDcl no AgRg no REsp 1397188/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 10/02/2014
Reexame e F.Pública = Súmula n.45 do STJ X Isonomia
STJ “2. Nos termos da Súmula nº 45/STJ, "no reexame necessário, é defeso, ao tribunal, agravar a condenação imposta à fazenda pública". Entendimento aplicável ao INSS. 3. É inviável o agravamento da condenação na verba honorária do INSS quando ausente recurso voluntário da parte contrária. 4. Recurso Especial provido.” (STJ; REsp 1.375.962; Proc. 2013/0089264-1; SP; Segunda Turma; Relª Minª Eliana Calmon Alves; DJE 15/10/2013; Pág. 924)  
Princípio da Dialeticidade: ônus, relação com a regularidade formal.

STJ: “2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em Recurso Especial, o desacerto da decisão recorrida.” (STJ; AgRg-AREsp 385.906; Proc. 2013/0276301-1; SP; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE 19/02/2014)
STJ: Recurso Inepto (REsp 1320527/RS, Rel. Min. Nancy Andrigui, Julg. 23/10/2012)
Atos Recorríveis: análise do art. 162 do CPC (a questão da sentença parcial, carga decisória dos despachos e capítulos de sentença)

Classificação dos Recursos: 
Quanto ao âmbito (total parcial – divergência), 
Quanto à fundamentação (livre vinculada) 
Quanto ao Modo de interposição (principal e adesivo (pressupostos e requisitos para análise), (artigos 500 e 501 do CPC)


	RESUMO FINAL

	- Princípio da fungibilidade: Fundamento e Requisitos à luz dos Tribunais Superiores.
- Princípio da Proibição da Reformatio in Pejus: Limites e Exceções

- Princípio da Dialeticidade: como ônus, relação com a regularidade formal, conseqüência segundo a visão do STJ.
- Atos Recorríveis: análise do art. 162 do CPC, sentença parcial e carga decisória dos despachos.

- Classificação dos Recursos: Quanto ao âmbito, fundamentação e modo de interposição.


	AULA 03

	TÍTULO

	JUÍZO E REQUISITOS ADMISSIBILIDADE

	  
	

	ROTEIRO DE ESTUDO

	-Juízo de Admissibilidade x Juízo de Mérito (DISTINÇÕES)
-Pressupostos recursais matérias de ordem pública. De ofício, exceto no art. 526, Parágrafo único, do CPC.
- J.A. = Validade do procedimento X J.M. = pedido recursal. 

 - J. A= conhece ou não conhece X J.M.= dar ou negar provimento. 

Obs1: Somente o recurso conhecido pode ser provido ou improvido. 

Obs2: Não se pode confundir mérito do recurso com o mérito da demanda

-Momento e competência do J.A: (Juízo aquo e ad quem, Local de interposição, oportunidades de análise? “binário”, provisório e definitivo, J.A. recorrível A.I. art 522)

-Natureza jurídica do juízo de admissibilidade: J.A. negativo: Divergência, maj. (declaratório ex nunc), salvo manifestamente incabível ou intempestivo. 
En. nº 100 TST: “ III - Salvo se houver dúvida razoável, a interposição de recurso intempestivo ou a interposição de recurso incabível não protrai o termo inicial do prazo decadencial.”
-Requisitos INTRÍNSECOS de Admissibilidade:

Concernentes à própria existência do poder de recorrer (B.Moreira)
1)Cabimento: 1º(“A decisão é recorrível?” e 2º) “O recurso interposto é o correto?”. Princípios: unirrecorribilidade e taxatividade

2)Legitimidade para Recorrer: Ministério Publico e Terceiro (Art. 499).

MP como fiscal (Súm. 99 do STJ)
Assistente simples (AgRg no Resp1217004/SC, 04/09/12)  
3)Interesse recursal: Binômio utilidade e necessidade (B. Moreira)
Interesse: sucumbência? fundamentos?

4)Inexistência de fatos impeditivos ou extintivos do poder de recorrer:Renúncia, aceitação e desistência (art. 501, 502 e 503) 


	RESUMO FINAL

	- Juízo de Admissibilidade x Juízo de Mérito (DISTINÇÕES)

- Momento e competência do Juízo Admissibilidade.
- Natureza jurídica do Juízo de Admissibilidade.
- -Requisitos INTRÍNSECOS de Admissibilidade:

-Requisitos  Concernentes à própria existência do poder de recorrer
-Cabimento: 

-Legitimidade para Recorrer: 
-Interesse recursal:
-Inexistência de fatos impeditivos ou extintivos do poder de recorrer 

	AULA 04

	TÍTULO

	REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE EXTRÍNSECOS

	  
	

	ROTEIRO DE ESTUDO

	-Requisitos EXTRÍNSECOS de Admissibilidade:

-relativos ao modo de exercer o poder de recorrer (B.Moreira)

-TEMPESTIVIDADE: 

PZ: 
Maioria=15(quinze) dias (art. 508), 
Agravo (retido ou instrumento), Agravo Interno (art.545) e Agravo RE e Resp = 10 dias (art.522 e 544). 
Embargos de declaração = 5 dias (art. 536). 
Recurso inominado sentença JEC =  pz 10 dias (art. 42). 
Prazos Especiais:

FP e MP = em dobro para recorrer (art.188),DP= LC.

-Litisconsórcio + advogados diferentes = pz em dobro (art. 191).

Súm 641 STF: Não é em dobro se só um dos litisconsortes sucumbir
Recurso prematuro = interposto antes mesmo do início do prazo.
STF: considera tempestivo (STF; HC-ED 101.132; MA; Primeira Turma; Rel. Min. Luiz Fux; Julg. 24/04/2012; DJE 22/05/2012)

STJ: Súmula n. 418 “inadmissível o recurso especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação.”

PREPARO: 

A ausência X Insuficiência = complementação = 5 dias, (art. 511, §2º) 
Comprovação = no ato de interposição do recurso (511 caput)  

Valor= Despesas tributárias (taxas) +  postais (porte remessa e retorno) 
Deve ser feito antes: Obs: Súmula 484 STJ

EXCEÇÕES: 
1)JECS, até 48h após (42,§1º, L. 9099/95); 
2) Rec. contra sentença na JF até 5 dias após (art. 14, II, da Lei 9.289/96). 
3)justo motivo (art. 519 caput do CPC). 

Recursos que dispensam preparo: Agravo interno;Agravo nos próprios autos art. 544;Agravo retido;Embargos de declaração;Embargos infringentes de alçada;Recursos no ECA.

Sujeitos dispensados: FP, MP; AJ;

INSS: Súmula 178 – STJ
REGULARIDADE FORMAL:
-Gerais e Específicos (pedido, fundamentação, cópias) 

-Ausência de procuração = irregularidades sanáveis (art. 13 do CPC)

OBS: Súm. n. 115 do STJ “na instância especial, é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.”

	RESUMO FINAL

	- Requisitos EXTRÍNSECOS de Admissibilidade:

- Relativos ao modo de exercer o poder de recorrer 

- TEMPESTIVIDADE.

- PREPARO. 
- REGULARIDADE FORMAL



	AULA 05

	TÍTULO

	EFEITOS DOS RECURSOS

	  
	

	ROTEIRO DE ESTUDO

	Efeito Devolutivo (devolve a matéria impugnada, comum a todos os recursos, relação com o P. Dispositivo).  

Duas dimensões:
-Horizontal/em extensão: Identificada no pedido recursal (art. 515), sob este prisma devolve-se apenas o que for objeto de impugnação, pois a sentença poderá ser impugnada no todo ou em parte (art.505), P. dispositivo.

-Vertical/em profundidade: está alocada nos fundamentos que poderão ser analisados (art.515, §1º e 2º).
Da vinculação no efeito Devolutivo: Horizontal X Vertical

Efeito devolutivo = matéria submetida ao novo órgão. 

Efeito interativo = Submetida ao mesmo órgão. Ex: E.D.

Efeito misto = AP X Sentença que indeferiu P.Inicial (art.296). 
Efeito Suspensivo = característica de prolongar a ineficácia da decisão recorrida. 

Pode ser: 1)Automaticamente: por expressa previsão legal. Ex: Apelação (art. 520, caput). 2)Dependente de decisão: análise e concessão. Ex: Ag. de instrumento (art. 558). 

Regra atual = Efeito suspensivo. Se não possuir este efeito, deve constar no texto legal. (Art. 497).
“1. Em circunstâncias excepcionais, admite-se a concessão de efeito suspensivo a Recurso Especial por meio de medida cautelar inominada, quando satisfeitos concomitantemente os requisitos fumus boni iuris e periculum in mora. 2. A probabilidade de êxito do Recurso Especial deve ser verificada na medida cautelar, ainda que de modo superficial. Assim, não comprovado de plano a fumaça do bom direito apta a viabilizar o deferimento da medida de urgência é de rigor o seu indeferimento” (STJ; MC 19.945; Proc. 2012/0195233-6; RJ; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 25/10/2013)  

Novo CPC = Previsão contrária PL n. 8046/2010 (Art.1.017 do Projeto)
Efeito Substitutivo: “O julgamento proferido pelo tribunal substituirá a sentença ou a decisão recorrida” (art.512)
Consequências: a) título executivo judicial (art. 475, N). b) o objeto de ação rescisória.

Exceções: 1) recurso não conhecido. 2) No error in procedendo e conseqüente invalidação, pois outra decisão deverá ser proferida.

Efeito Regressivo (efeito devolutivo diferido): permitem o reexame e eventual retratação por parte do órgão que prolatou a decisão 

Ex: Agravo: (retido ou por instrumento) (art. 526). Retratação= prejudicado por perda de seu objeto.

- Apelação: A) indeferimento da PI, com ou sem resolução do mérito (art.296, PZ 48 horas); B) Improcedência Liminar (285-A, PZ 5 dias) C) apelações no ECA (art.198, VII).

Efeito Translativo: Incidirá nas matérias de ordem pública
Obs: inadmissibilidade no Resp e RE (prequestionamento).

“1. É assente e remansosa a jurisprudência do Superior Tribunal de justiça que não admite a incidência de efeito translativo em Recurso Especial para permitir o conhecimento ex officio de questão de ordem pública não prequestionada. 2. De igual modo, não se pode falar em prequestionamento de matéria suscitada apenas em embargos de declaração por tratar-se de questão nova.” (STJ; EDcl-REsp 1.359.516; Proc. 2012/0064312-9; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 12/09/2013; Pág. 431)

Efeitos Expansivo: (possibilidade de a decisão proferida no julgamento de um o recurso ensejar resultado mais abrangente do que o pretendido pelo recorrente, será objetivo ou subjetivo). 
-Expansivo objetivo = a decisão = atingir outros atos decisórios que não foram por ele impugnados. 

Ex: 1º A.I. provido atingirá os atos processuais realizados após sua interposição. 2º A. Retido (como preliminar da apelação) e alegação de cerceamento de defesa acolhida.

-Expansivo subjetivo = capaz de atingir outros sujeitos além das partes. 

Ex:1º Recurso de um litisconsorte unitário aproveita aos demais (art. 509, caput); 3º - embargos de declaração opostos por uma parte interrompe o prazo recursal para ambas as partes (art.538).

 

	RESUMO FINAL

	- Efeito Devolutivo e suas dimensões:
- Efeito Suspensivo (automático e dependente de decisão):
- Efeito Substitutivo: 
- Efeito Regressivo (efeito devolutivo diferido):
- Efeito Translativo:
- Efeitos Expansivo: 


